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PRQ.FETO BÁSICO/ TERhlO DE REFERÊNCIA

1. 0B.FETO
[.] . CREDENCIAMENTO DE PESSOA JURÍDICA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA
ÁREA DE SAUDE RELATIVOS A EXAMES DE ULTRASSONOGKArtx, RESSONÂNCIA
MAGNÉTICA, EDA E COLONOS(:OPTA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA
SECRETAR]À DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE TIANGUÀ-CE.

2. JUSTIFI(CATIVA:
2.1. A SECRETARIA MUNICPAL l)E SAUDE encontra-se com uma demanda reprimida muito
elevada de exames de Imagem de Média e Alia Complexidade. Tais demandas comprometem que se
atiijja um õos f)rincípios do SUS, a iNI'EGRAÍ.IDADí3. Sabe-se que o Estado do Cedia é bem
regionalizada, e que com isso, muitos exames principalmente os dc alta complexidades, estão
distribuídos nos grandes centros, sendo poucos realizados no município de Tianguá-CE pelo SUS.
Diante dessa alta demanda e no sentindo de resolver os problemas das pessoas que precisam de
.xamãs de imagem de Média e Alta Complexidade, e considerando que o Direito a Saúde é
constitucionalmente assegurado, a Secretaria Municipal de Saúde precisa articular dentro da
legalidade e orçamento: as maneiras de se assegurar uma saúde humanizada c de qualidade às pessoas.
Dessa forma, a gestão com a responsabilidade e o desejo de melhorar o atendimento à população de
Tiaiiguá-Cii, busca a realização dos pfocedime os contra a do empresas na área de prestação de
serviços de saúde. A portaria Rc 1.034, de 05 de maio de 2G}O sobre a paftic pagão compiemeni:ar das
instituições privadas com ou sem fins lucrativos de assistência à saúde no âmbito do Sistema União de
Saúde, descrevendo em seus artigos:

Art. I' Dispor sobre a participação de forma complementar das
instituições privadas com ou sem fins lucrativos de assistência à
saúde no âmbito do Sistema União de Saúde SUS.

Af{. 2" Quando a$ disponit)ilidades forem insuficientes para
garantir a cobertura assisienc a! à poi)uÍação de uma deíerniaada
área, o gestor estadualou municipal poderá complementar a oferta
com serviços privados de assistência à saúde.

Logo, a ausência e/ou insuficiência desses procedimentos dentro da rede Regionalizada, tenciona para
que o gestor busque a iniciativa privada para atender à população de forma complementar.

3. MODALJI)ADE DE LICITAÇÃO;
3.] . Propõe-se a adição de inexigibilidade de licitação na forma de credenciamento, prevista na Lei
f'edefa{ :l' 8.$66/93 e s a$ a efações, eln específico Be seü Ar igo 25. "capuz": umi} vez q e a própria
administração. observando os princípios da isonomia, da impessoalidade, da publicidade e da
vinculação ao instrumento convocatória é quem estabelecerá os critérios gerais de prestação do serviço
de forma ta] que todas as propostas que atenderem a tais requisitos estarão aptas para, indistintamente
ser contratada e atender ao interesse almejado.

4. LISTAGltlVI DE EXAMES A SEREM REALIZADOS;

nEM ESPECIF'ICAÇÃO UND. QTD UNAM)R
VALOR »IÉ DIO

TOTAL
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Aparelho Urinário
Articulação
Bolsa Escrotal
Próstata
Tireoíde
Mamária

ina

12
13
14

16
17
18
19
20
21.

22

23

24

Angioressonançia
Abdome Superior
Pclve
Cciuaa Ccívica}
Coluna Torácica
Coluna Lombar
Crânio
Membro Inllerior
Membro Superior
Tórax

RESSONÂNCIA
UND.
UND.
UND.
UND.
UND.
UND.
UND.
UND.
UND.
UND.

NIAGNETICA
120 R$ 883
180 1 R$ 723
18Q ! R$ 723
}.80 i RS 6}õ:
180 1 R$ 6i6
360 R$ 616
360 R$ 616
180 i R$ 716
180 E R$ 716
180 l B.$........ ó33

330
330
.330
670
670
670
670
670
670
330

R$
R$
RS
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$

R$

105.999.
130.1.99.
13Q.].99

lll.ooo
222.oo1
222.001
129.000
129.o00
113.999

60
40
40
.60

.60

.20

.20

.60
6()
40

V as Biíiafes/coÍaagioffesoltancia i UNt). i }20 i R$ 798,8g
selatúrcica IUnD. l 120 RS 616.670

Articulaçãotcmporo mandibular IUND. 180 R$ 616,ó70

R$ 74.000,40

R$

R$

111.000,60

1.673.403,60

EDA
COLONOSCO?iA

OUTROS
UNn. 1 480
UND. t }20

350,Ü00 }68.000,00

252.000,00

VALOR GLOBAL 2.729.595,60.

$. 1)URAÇAO DO CONTRATO:
5.] . O coa f { !elá vigência por }2 (doze) meses consecutivos, a coaxar d& data de sua assinatura,
podelldo scr prorrogado por iguais períodos, alé o limite de 6í} (sessenta) meses: a critério das partes e
mediante termo aditivo, observado o artigo 57, 1T, da Lei 8.666:r93, haja vista sua natureza de execução
continuada.

6. VALOR ESTIMEI)O DA CONTRATAÇÃO:
6.1. O valor previsto para a contratação futura perfaz nm valor total de R$ 2.729.S95,60 (dois milhões
setecentos e vinte e nove mi! quinhentos e na\ ente e cinco reais e sessenta centavos}.
6.2. O$ preços unitários por exames cofrespolidcm aos valores consultados na através de pesquisa de
mercado pelo DEPARTAMENTO DE COMPRAS, PESQUISAS DE PREÇOS E DE CADASTROS
DE FORNECEDORES, do Município de Tianguá-Ce: çonforJne consta nos autos do processo, estes
preços estipulam o preço máximo a scr pago por exame c deverão ser tomado cojn base pqa
contratação.

@
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UND. 6oo R$ 111.670 R$ 2,00
UND 6oo R$ 98,330 R$  
UND 6oo RS 98.330 R$ 58.998,00
UND. 6oo R$ 100.000 R$ 6o.oo0.00
UND 6oo R$ 98.33o R$ 58,998.00
UND. 600 R$ 98.330 R$ 58.998.00
    R$ ! } 3.33Q R$ ] 22.396.4Q
UND 600 R$ 98.33a R$ $8.998.00
UND 600 R$ 100.000 R$ 60.000.00
        R$ 804.192.00



7. DA FONTE l)E RECURSOS:
7.1. As despesas decorrentes da contratação correrão por conta das DOTÂÇOES
ORÇAMENIARIAS; 06.t)601.10.122.0007.2.040 Manutenção das Atividades da Secretaria
Municipal de Saúde. Elemento de Despesas: 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros Pessoa
Jurídica. Fonte de Recurso: próprios.

8. DAS COMI)lçÕES GERAIS DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:
8.1. Os serviços serão prestados no Laboratório da lllstituição Credenciada num raio de até .l.eO l(M
(cem qui16metros) da Sede do Município de Tianguá-CE, mediante cronograma de execução dos
serviços es abelecidos pela Sagre aria Münicipa} de Saúde de }'ia=guá/CE, A entrega dos resultados
dos exailles deverá ocorrer aa forma do nem "8.7.", com exceção dos exames cuja aaáiise demande

8.2. Os serviços de Exames por !magias e Procedímeni:os deverão seí {ea zados nas dependências da
Contratada com toda a sua infraesimtura e tecnologias necessárias para a entrega dos serviços
originários da demanda ambulatorial
.3. Os serviços contratados deverão ser prestados por profissional devidamente capacitado e
habilitado, com inscrição no referido conselho de classe.
8.4, Os serviços contratados deverão ser prestados por um profissional pertencente ao quadro de
Recursos Humanos da Contratada, de sua inteira responsabilidade, ou seja, prestar os serviços
diretamente com seus profissionais, devidamente capacitados e habilitados, com inscrição no referido
conselho de classe, com todos os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais de sua
responsabilidade, considerando-se profissionais da Contratada:
8.5. Responsabiliza-se pelos danos causados diretamente à Contratante ou a terceiros, decorrentes da
sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido para efeito de exclusão ou
redução de $ua responsabilidade o fato da Contratante proceder à fiscalização ou acompanhar a
execução contratual.
8.6. A prestação dos serviços contatados deverão acontecer em local amplo c arejado levando em
consideração as restrições que traz o cenário epidemio]ógico alba!. A]Ém de se responsabilizar pela
salubridade e boa acomodação do cliente seja em espera ou realizando o procedimento.
8.7. 1)everão disponibilizar os resultados dos exames e procedimentos rotineiros no prazo máximo de
24 horas, quando a técnica assim o permitir, contados do recebimento do pedido médico e no prazo
-máximo de 48 horas para os de maior complexidade.
8.8. Somente serão aceitas fora dos prazos acima os exames e procedimentos cuja técnica necessite de
um período maior pma sua liberação.
8.9. No caso dc existir mais de um laboratório credenciado, o Fundo Municipa! de Saúdo/Secretaria
Municipa! de Saúdo {crá autoilomla 10 encaminhamento acls respectivos laboratórios, conforme os
quant cativos que julgar peítinenie a cada credenciado, sendo a divisão da cota de exantcs o mais
se e han e possível en re o$ credendados. Os valores empenhados serão divididos entre a$ empresas
de forma igüaiitária, i as a cota de exames aem sempre poderá ser igualitária, sempre se buswRdo
chegar a divisão mais semelhante possível eaüe as aedenciadas.
8.10. A Contratada fim obrigada a aceitar, nas mesmas condições com.raeuais, os acréscimos ou
supressões qtic sc fizerem necessários, a critério da Contratante, respeiialjdo-se os limites previstos na
Lei n." 8.666/93 e alterações posteriores, até 25qE (vinte e cinco por cento) do valor do Contrato:
facultada a supressão além deste limite mediante acordo entre as partes.

9. DA SUBCONTRATAÇÃO
9.].. A contratada não poderá transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as
obrigações assumidas, nem subcontralar qualquer das pres#ções a que está obrigada. Excclo quando
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⑧
for em wso de emefgêacia au emergência e em caso de impossibilidade da mci
serviços, desde que autorizado for:naÍmeníe peia Secretaria de Saúde do Município

10. DA FORIWA DE PAGAMENTO:
[O.]-. Na prestação dos serviços, objeto desde Edita], a credenciada apresentará Nota Fiscal, em 02
(duas) vias, para liquidação c pagamento da despesa pela Prefeitura Municipal de Tianguã/CB, cujo
prazo de pagamento não será superior a 30 (trinta) dias, contados a partir da data de adimplemento da
obrigação(entrega/fornecimento)
l0.2. Os pagamentos serão realizados, mediante apresentação da Nota Fiscale fatura correspondente.
As futuras deverão ser aprovadas, obrigatoriamente, pela Secretaria solicitante dos materiais. que
aiesü rá o recebimento dos mesmos.
]0.3. A Prefeitura Municipalde Tianguá/CE reserva sc o direito de recusar o pagamento se, no alo da
atestação, os serviços não estiverem do acordo com as especificações apresentadas e aceitas.
]0.4.A Prefeitura Municipal de Tianguá/'CE poderá deduzir. do montante a pagar, os valores
conespondentes a multas ou indenizações devidas pela licitante vencedora. nos termos desta licitação.
L0.5, A compensação financeira previ$tkl nesta condição será incluída na futura do mês seguinte ao da
ocorrência.
l0.6. Considerados procedimentos de Média e Alta Complexidade (MAC), conforme o Sistema de
Gerenciamento da Tabela de Procedimentos. Medicamentos e OPM do Sistema União de Saúde
(SUS), os serviços ora ccatfatados, deverão ser fernlildos &Q Gestor i-cça! do SUS através do
Sistema de informações Amou atoriais do SUS {SiASUS), para que de falo ocorra sua efetivação.
Mensalmente o prestador de serviços contratado, após dado por finalizado a produção da competência
anterior, deverá apresentar através de relatórios extraídos do Boletim de Produção Ambulatorial
Consolidado ou ]ndividua]izado -- BPA C/]ou sistema simi]ar.
]0.6.1 Deverá ainda à contratada, após a digitação da produção no BPA C/l ou sistema similar, emitir
relatório de cada um dos tipos de serviços efetivamente realizados e enviar para a Coordenação
específica de Calltrale e Avalição da Secretaria de Saúde do município, além também do envio do
arquivo de produção gerado pelo próprio BPA C/l, para que assim sejam feitas as devidas importações
no Sisfena de Informação Anbulaeoria} (SIA}, informações estas que serão enviam s as Bases de
Dados do Ministério da Saúde
l0.6.2 Após ser efetivado o contrato com a empresa prestadora dos serviços de saúde, a mesma deverá
ntrar em cantata com a Coordenação de CanLrole e Avaliação da Secretaria Municipal de Saúde para
as devidas orientações e encaminhamentos.
l0.7. Serão considerados efetivamcntc para efeito de pagamento mensal os serviços realizados c em
seus quantitativos saturados no SIA, os quais passarão pela crítica de identificação de inconsistências
identificadas pela Diretoria de Controle e Avaliação
l0,8. A Contratante solicitará à Contratada, na hipótese de inçorreções de valores, a correspondente
ratificação.
IQ.9, Após coitferêacia, em caso de divergências eacoatfadas, catre a produção enviada e as Ruim
solicitadas, será solicitado de imediato a correção dos mesmos.
10.10. A futura (nota fiscal) deverá ser emitida pela Contratada, contra o Contratante, em nome da
Secretaria Municipal de Saúde do Mun.icípio dc Tianguá-Ce.

11. DA RESCISÃO:
[1.] . Fica reservado ao CREDENCÍANTE o direito de considerar rescindido o Termo dc Contrato,
independentemente de interpretação judicial ou extr4udicial, sem que à CREDENCIADA caiba o
direito à indenização de qualquer espécie. nos seguintes casos;
i observa cia de dispositivos legais por parte da Credenciada.
]l Inzidimplemcnto não justificado dc qualquer Cláusula do Cg2Pato por p?'rle da Credenciada.
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{!! Subcontratação rareia! otl total do clqeto do Contrato, scm expressa autorização da
CREDENCIJ\NTE.
[V Fa[ência, inso]vência, dissolução .judicia] ou extrajudicia] da Credenciada, impetrada,
homologada ou decretada.
V -- Caso a CREDENCIANTE não use o direito de rescindir o TERMO l)E CREDENCIAMENTO
poderá a seu exclusivo critério, susíar o pagamento das faluras pen(tentes alé que a Credenciada
cumpra integralmente a condição Contratual infringida.

12. PENAL,IDADES:
}2.]. Sem prejuízo de {ndenizaçãc por perdas e dai)os cabíveis nos {ermcs do Código Civil: a
Administração poderá impor à contratada, pelo dcscumprimento total ou parcial das obrigações a que
esteja sujeita, as sanções previstas no art. 87 da Lei n' 8666/1993.

13. 1'loCAL l)G CONTRATO:
]3.] . A Fiscalização do Contrato será exercida por servidor designado pela Secretaria de Saúde
.través de portaria, o qual deverá exercer cm toda sua plenitude a ação de que trata a Leí n' 8.666/93:
alterada e consolidada.
13,1.1, O Fiscal de Contrato ora Dominado poderá ser alterado a qualquer momento, justa:ficadamcate.
caso haja neüssidade por parte da conkatante.

Tianguá -- CE, ll de abrilde 2022

iRXOt LÍbiA
UDEO DE
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Regido pela Lei Federal NO 8.666 de 21/06/93

A} SOLICITAÇÃO DE CRCDENCiAMENTO

EDITAL NO CHP 03/2022-SECA . CREDENCIAMENTO

Nome: >>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>
CNPJ: >>>.>>>.>>>->>
Endereço: >>>>>>>>> Cidade/UF:>>>>>->> CEP:>>.>>>->>

Banco: >>>> Agência N.': >>>>-> Conta Corrente n.': >>>>>>>

08JETO: CREDENCIAMENTa DE PESSOA JURÍDICA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA ÁREA DE
SAÚDE RELATIVOS A EXAMES DE ULTRASSONOGRAFIA. RESSONÂNCIA MAGNÉTICA. EDA E
COLONOSCOP}A PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE
TiÂNGUA-CE.

À Comissão Permanente de Licitação do Município de Tianguá/CE

Pela presente solicito credenciamento junto à Prefeitura Municipal de Tianguá/CE - Secretaria de
Saúde, para prestação dos serviços de exames par imagem constante no termo de referência. de responsabilidade
da Secíetaãa de Saúde do Mü iciplo de Tlanguá/CE, em ccnfornldade ①n a relação de exaíiles çc s a tes o
teimo de referência, anexo Ido EditaIN' CHP 03/2022-SECA - Cíedenciamento.

Assim, declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os da Lei N.'
8.666/93, e às cláusulas e condições constantes do Editalda referido procedimento administrativo

Assumimos o compromisso de bem e fielmente executar os serviços especificados
credenciados, seguindo as orientações emanadas da administração municipal, as normas da Saúde.

caso sejamos

Na oportunidade, solicitamos a juntado e análise dos documentos em anexo. para fins de compro'/ação
dos requisitos exigidos no instrumento convocatória.

Espera deferimento

Lccale Data.

jassinatura do representante legal)

ⓑ
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Regido pela Lei FederaIN' 8.666 de 21/06/93

ANEXO 11- MODELOS

B) DECLARAÇÃO RELATIVA A TRABALHO DE MENORES

EDITAL NO CHP 03/2022-SEGA - CREDENCIAMENTO

A empresa--««.."--------"..., CNPJ. --.-... --.. por intermédio de seu representante legal a(a)
Sr(a) - . , . -..------"..., RG --.----.-----.... e CPF .-.-..----.--..... DECLARA. para üns do disposto no
incisa V do art. 27 da Lei n' 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Leln' 9.854, de 27 de outubro de 1999,
que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menor de dezesseis anos em
qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos

Locale Data

jassinatura do representante legal)
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Regido pela Lei FederaIN' 8.666 de 21/06/93

ANEXO !} MODELOS

C) DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES

EDITAL NO CHP 03/2022-SEGA - CREDENCIAMENTO

Declaro, para fins de participação no Editalde Credenciamento N' CHP 03/2022-LESA, que, até a presente data.
nexistem fatos impeditivos para habilitação da empresa --. . CNPJ N'

Locale Data

jassinatura do representante legal)
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Regido pela Lei Federal NO 8.666 de 21/06/93

ANEXOll MODELOS

D) DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO INCISA 111, DO ART. 9' DA LE18.666/93

EDITAL N' CHP 03/2022-SEGA - CREDENCIAMENTO

A (Razão Socialda LICITANTE} .. , inscrita no CNPJ sob o N' , sediada à
DECLARA, sob as penas da Lei, para os fins requeridos no incisa 111, do artigo 9' da Lei n

8.666, de 21 de junho de 1993, que não tem em seu quadro societário e de empregados. servidores públicos da
contratante exercendo funções de gerência, administração ou tomada de decisão, inclusive de membros de
Comissões ou sewidores do Município de Tianguá/CE

Locale Data

jassinatura do representante legal)
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Regido pela Lei FederaIN' 8.666 de 21/06/93

ANEXO 11- MODELOS

E) DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE EQUIPAMENTOS
REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS A SEREM CONTRATADOS.

INSUMOS E RECURSOS HUMANOS PARA

EDITAL NO CHP 03/2022-LESA - CREDENCIAMENTO

A (Razão Social da empresas .-...--. -.- -.. . -.-- -.--.-..... CNPJ n'
localizada à......................''''''''''''''.....'...., DECLARA, em conformidade com o Editalde Cíedenciamento NO CHP
03/2022-SISA. que dispõe dos equipamentos, insumos e recursos humanos para a realização dos serviços a serem
w tratados, a $m de evitar quaiguer Bpc de iRÍeKupçãc dcs $e lça$

Local ê Data

jassinatura do representante legal)

@

Av. Moises Moita. 785 - Nenê Plácido - CEP: 62.320-000 - Tianguà - Cearâ WWW:!!êaSKa:çe:sg!:b!
CNPJ: 07.735.178/0001 20 - CGF: 06.920.167-1 - Fone: (88) 3671-2288



Regido pela i.ei FedeíaIN' 8.666 de 2'1/06/93

ANEXOll- MODELOS

F} DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO MICRO EMPRESA-ME ÜOU EMPRESA DE PEQUENO PORTE EPP

Edil'AL NO CHP 03/2022.LESA - CREDENCiAMENTO

A (Razão Social da empresa) . ..--.---« ----.--.-.--.-.«.'".... CNPJ n'.
localizada à.............................................. DECLARA. em conformidade com o Editalde Credenciamento N' CHP
03/2022-LESA. ser MICRO EMPRESA-ME E/OU EMPRESA DE PEQUENA PORTE-EPP. nos termos da legislação
vigente. não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no $ 4' do artigo 3' da Lei Complementar n' 123r2006

Locale Data

jassinatura do representante legal}

Av. Moises Moita."785 =Nenê Plácido - CEP: 62.320-000 - Tianguã= Ceará www:!!ângyê:ÊÊ:
CNPJ: 07.735.178/0001 20 - CGF: 06.920.167-1 - Fome: (881 3671-2288
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ANEXO 111- Minuta do Contrato

Contrato n'

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM. DE UM LADO A
PREFEITURA MUNICIPAL DE TIANGU#CE /SECRETARIA MUNllCPAL
DE SAÚDE, E DO OUTRO PARA O FIM QUE
NELE SE DECLARA.

PREFEITURA MUNICIPAL DE TIANGUA/CE. pessoa Jurídica de direito público interno. CNPJ N'
com sede na Av. Moises Moita, 785 - Nenê Plácido - CEP: 62.320-000 - Tianguá - Ceará,

neste ato representado pela Sr.
denominada CREDENCIANTE e a empresa.
CNPJ sob o N' . com sede

representada por . inscrito no CPF sob o N'
CREDENCIADA. celebram o presente Contrato na forma e condições seguintes:

no na

Rejarley Vieira de Lima, gestor da SecretariaMunicipal de Saúde, doravante
inscrita

doravante denominada
neste ab

CLÁUSULA PRIMEIRA DO FUNDAMENTO JURÍDICO - O presente contrato é celebrado em decorrência do
Processo Administrativo NO . oriundo do Processo de Credenciamento NO CHP 03/2022-SEGA. e
rege-se pelas disposições constantes na Lei FederaIN' 8.666/93 - Lei das Licitações Públicas.

CLÁUSULA SEGUNDA D0 0BJETO - O CREDENCIADO compromete-se
conforme as especificações constantes do Anexo Ido Edital.

à

CLÁUSULA TERCEIRA - DO REGIME DE EXECUÇÃO - Os serviços serão executados na forma de execução
indireta, sob o regime de empreitada por preço unitário de acordo com a demanda da Secretaria Municipalde
Saúde. nos termos da Lei n' 8.666/93

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES - Constituem obHgações do CREDENCIANTE
a) acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços por meio de servidor especialmente designado. comunicando as
ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas por parte da CREDENCIADAS
b) efetuar o pagamento à CREDENCIADA de acordo cam as condições de preço e prazo estabelecidas neste
contrato

c) atestar a execução do objeto deste contrato por meio do setor competente
Parágrafo único - Constitui prerrogativa do CREDENCIANTE manter auditores médicos para acompanhar os
casos dos pacientes atendidos, análises dos prontuários. visando a boa assistência aos beneficiários.

CLÁUSULA QUINTA Constituem obrigações da CREDENCIADA
a) atender aos beneÊciários no estabelec mento da credenciada. com estrita observância ao Código de Ética das
respectivas categoHas proHssionais. sujeitando-se. ainda* às regras do
Consumidor. instituído pela Lei n' 8.078/90, e da Lei n' 8-666/93. no que coubera
b) cumprir prontamente, por ocasião da realização dos sewiços os

Código de Proteção Defesa

operacionais acordada entre as partesl
c) colocar à disposição dos beneficiários da Administração somente profissionais registrados em seus respectivos
conselhos de classe ou serviços reconhecidos e aprovados pelas normas da Organização Mundialde Saúde e pelo
Ministério da Saúde; ,.,/

procedimentos e orientações técnico-

Av. Moises Moita, 785 - Nenê Plácido - CEP: 62.320-000 - Tianguá - Ceará WeW:!!ga
CNPJ= 07.735.178/0001 20 - CGF: 06.920.167-1 - Fine: (88j3671-2288
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d) O CREDENCIADO não poderá transferir os direitos. abrigações e atendimentos a terceiros. sem a anu
CREDENCIANTE:
e) O CREDENCIADO não poderá efetuar qualquer tipo de cobrança de taxa ou diferenças referente dos pacientes
encaminhados, sob qualquer pretexto;
f) manter, enquanto durar o ajuste, todas as condições que ensejaram o credenciamento, particularmente no que se
refere à atuaíizaçãc ae documentos e às condições exigidas por ocasião da realização de inspeções
g} efetuar o pagamento de seguros, encargos fiscais e sociais. bem como de quaisquer despesas diretas e/ou
indiretas relacionadas à execução deste Contrato;
h} comunicar ao gestor deste Contrate. de forma ciaía e detalhada. lidas as ocorrências anormais verl$cadas na
execução dos serviçosl
il O CREDENCIADO. responderá pela solidez. segurança e perfeição dos serviços executados. sendo ainda
íesponsãvelpor quaisquer dados pessoais ou nateflais, i clusive mntfa terceiⓕs, ocorridos diante a execução
dos serviços ou deles decorrentesl
11 aceitar a auditoria do médico do CREDENCIANTE. que poderá ser realizada por intermédio dos seus médicos,
seus contratados au de outros semidores quali$cadas e indicados: respeitadas as nomlas de aud faria e mediante
aviso prévio com base na Resolução n' 1614/2001 do Conselho Federal de Medicina. As pessoas quallücadas e
designadas pelo CREDENCIANTE comprometem-se a manter o sigilo das informações nela contidas conforme
determina a legislação;
k> encaminhar, juntamente com a nota fiscal/natura. a relação discriminada dos pacientes e procedimentos atendidos
bem como a cópia da autorização do CREDENCIANTE.

CLÁUSULA SEXTA - DA PRESTAÇÃO DO$ SERVIÇOS
6.1. Os serviços serão prestados no LaboratóHo da Instituição Credenciada num raio de até 100 KM (cem
quilómetros) da Sede do Município de Tianguá-CE, mediante cronograma de execução dos serviços estabelecidos
pela Secrebõa Muaicipa! de Saúde de Tianguâ/CE. A entrega dos ③sultados dos exames devera ocofef aa forma
do item "8.7.', com exceção dos exames cuja análise demande processos mais longos
6.2. Os serviços de Exames por Imagens e Procedimentos deverão ser realizados nas dependências da Contratada
com toda a sua fraestrutura e tecootogias necessárias para a eotfega dos sewiços origi árias da demanda
ambulato real.

6.3. Os serviços contratados deverão ser prestados por profissional devidamente capacitado e habilitado, com
inscrição no referido conselho de classe,
6.4. Os serviços contratados deverão ser prestados por um profissional pertencente ao quadro de Recursos
Humanos da Contratada, de sua inteira responsabilidade, ou seja, prestar os serviços diretamente com seus
profissionais, devidamente capacitados e habi atados, com inscrição no referido conselho de classe, com lados os
encargos trabalhistas, píevidenciáhos, sociais, fiscais de sua responsabilidade, considerando-se profissionais da
Contratada
6.5. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Contratante ou a terceiros, decorrentes da sua culpa
ou dolo. quando da execução do objetc, não poderão seí aígtiido para efeito de exclusão oii redução de sua
responsabilidade o fato da Contratante proceder à fiscalização ou acompanhar a execução contratual
6.6. A prestação dos serviços contatados deverão acontecer em localamplo e arejado levando em consideração as
③stíições que traz o corado epidemiolêgiw atum!. Além de se ⓕsponsabitizaf pela salubãdade e boa acomodação
do cliente seja em espera ou realizando o procedimento
6.7. Deverão disponibilizar os resultados dos exames e procedimentos rotineiros no prazo máximo de 24 horas,
quando 8 técnica asse G permitir, cariados do ①wblmentc dc pedido Médico e no prazo máximo de 4$ heras para
os de maior complexidade
5.8. Somente serão aceitas fora dos prazos acima os exames e procedimentos cuja técnica necessite de um
período maior para sua llberaçãc
6.9. No caso de existir mais de um laboratório credenciado, o Fundo Municipal de Saúde/Secretaria Municipal de
Saúde terá autonomia no encaminhamento aos respectivos laboratórios, conforme os quantitativos que julgar
pertinente a cada credenciado. sendo a dIvIsão da cota de exames o mais semelhante possível entre o$
credenciados. Os valores empenhados serão divididos entre as empresas de forma igualitária, mas a cota de

Ài'Mliiiéé ül;lta, ?as - Néhê plácido::ÕÊFI'êz.320-000:l:iãiiiiiã"='têããããÚwiÜnw
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exames nem sempre poderá ser igualitária, sempre se buscando chegar a divisão mais semelhante possívelentre
a$ credenciadas

6.10. A Con nta ê ica obãgada a aceitai, nas mesmas condições contratuais, cs acréscimos ou supressões que $e
üz8rem necessários, a critério da Contratante, respeitando-se o$ limites previstos na Lei n.' 8.666/93 e alterações
posteriores. até 25% {vinte e cinco por cento) do valor do Contrata. facultada a supressão além deste limite
mediante acordo entre as partes.

CLÁUSULA SETIMA - DO PREÇO E DA FORlaA DE PAGAlaENTO - O CREDENCiANTE pegará à
CREDENCIADA os serviços prestados. observados as relações de pacientes e procedimentos atendidos no mês da
prestação dos serviços.
Parágrafo primeiro - Os preços. bem como o$ procedimentos e orientações técnicas relativas ao faturamento e
pagamento das despesas, serão objetos de análise pela Administração.

7.1. Na prestação dos serviços, objeto desde Edital. a credenciada apresentará Nota Fiscal, em 02 Iduas) vias. para
liquidação e pagamento da despesa pela Prefeitura Municipalde Tianguá/CE. Guio prazo de pagamento não será
superior a 30 jtrinta} dias. contados a partir da data de adimplemento da obrigação (entrega/fornecimento)
7.2. Os pagamentos serão realizados, mediante apresentação da Nota Fiscal e futura correspondente. As futuras
deverão ser aprovadas, obrigatof ameote, pela Secretaria solicitante dos materiais, que atestaíá Q recebi Coto dos

?'.3. A Prefeitura Municipalde Tianguá/CE reserva-$e o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, o$
seniços não estiverem de acordo com as especificações apresentadas e aceitas.
7.4. A Prefeitura Municipal de Tianguá/CE poderá deduzir, do montante a pagar. os valores correspondentes a
multas au indenlzações devidas pela licltante vencedora. nos termos desta licitação
7.$. Considerados procedimentos de Média e Alta Complexidade {MAC}, mnfeíme o Sistema de Gerenciamento aa
Tabela de Procedimentos, Medicamentos e OPM do Sistema Único de Saúde (SUS}. os serviços ora contratados.
deverão ser informados ao Gestor Local do SUS através do Sistema de Informações Ambulatoriais do SUS
ISIASUSI, para que de fato ocorra sua efetivação. Mensalmente o prestador de serviços contratado, após dado por
ünatizado a produção da competência anterior, deverá apresentar através de relatórios extraídos do Boletim de
Produção Âmbulaiaãai Cc sciidado cu In8&id alizadc $PA C/i ou sistema sl alar.
7.5.1 Deverá ainda à contratada, após a digitação da produção no BPA C/l ou sistema similar, emitir relatório de
cada um dos tipos de sewiços efetivamente realizados e enviar para a Coordenação especifica de Controle e
Avalição da Secretaria de Saúde do município, além também do envio do arquivo de produção gerado pelo próprio
8PA C/l, para que assim sejam feitas as devidas importações no Sistema de Informação Ambulatorial(SIA).
l or anões estas q e serão enviadas as Bases de Dados dc MI istééc da Saúde
7.5.2 Após ser efetivado o contrato com a empresa prestadora dos sewiços de saúde, a mesma deverá entrar em
cantata com a Coordenação de Controle e Avaliação da Secretaria Municipalde Saúde para as devidas orientações
e oncaminhamentos.

7.6. Serão considerados efetivamente para efeito de pagamento mensal os serviços realizados e em seus
quaatitalivos saturados Q SIA, o$ quais passarão pela cfi$ca de identi$!cação de inconsistências identificadas Rota
Díretoria de Controle e Avaliação.
7.7. A Contratante solicitará à Contratada. na hipótese de incorreções de valores. a correspondente retilcação.
7.8. Após conferência. em caso de divergências encontradas. entre a produção enviada e as guias solicitadas. será
solicitado de imediato a correção dos mesmos.
7.9. A futura(nota $scal) deverá ser emItIda pela Contratada, contra o Contratante. em nome da Secretaria
Municipal de Saúde do Município de Tianguâ-Ce.

mesmos

CLÁUSULA OITAVA - A contratada deverá apresentar junto com as ncltas fiscais/faturas devidamente atestadas
pelo Gestor da Despesa/Físcalde Contrato. as cedldões de regularidade das obrigações fiscais federais, estaduais.
municipais, FGTS e CNDT todas atuallzadas, O pagamento será feito na proporção da realkação dos serviços
lic adcs. segundo as ordens de serviços {0.$.} expedidas peia admi iseração, cose abas as condições da
proposta. O pagamento será efetuado em até 30 (trlntal dias após o encaminhamento da documentação tratada
nesta cláusula, observadas as disposições editaliclas. através de crédito n7Conta Bancária do prestador A
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documentação probatória da prestação dos serviços será recebida pela equipe técnica da SecretaHa da Saúde.
procederá à análise e conferência de acordo com as tabelas e condições estabelecidas no contrato.
Parágrafo primeiro - Nenhum pagamento será efetuada à CREDENCIADA enqua to pe dente de llq Idaçãc
qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária

CLÁUSULA NONA - A CREDENCIADA procederá à cobrança dos valores que lhos sejam devidos pela
CREDENCIANTE em razão deste contrato. encaminhando futura individualizada contendo a descrição dos serviços
prestados

CLÁUSULA i)aCiMA - {) pagamento será efetuado consoante informações assinaladas nas notas
fiscais/futuras/O.S., com discriminação dos serviços prestados. devendo ser apresentada até o quinto dia do mês
subsequente

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Toda e qualquer discordância quanto à futura apresentada
encaminhada à CREDENCIADA por escrito. de forma discriminada e lustillcada.

deverá ser

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA Ocorrendo divergências em relação a débitos. conforme cláusula anterior. fica
estabelecido o pagamento dos valores aceitas, na data do vencimento. O eventualsaldo da natura, se considerado
carreto pela revisão técnica, devera $eí pago nc prlmei⑤ fatufamenlo seguinte a apresentação das justi$catlvas

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA DO VALOR O valor total estimado do presente contrato é de
R$ ía c período de 12 edoze} meses, não constituindo esses dados: scb nenhuma
hipótese, garantia para faturamenlo.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - OO RECEBIMENTO A doçune t çêo pⓕbató6a da prestação d s sewiços seé
recebida pela equipe da Secretaria de Saúde que procederá à análise e conferência de acordo com as tabelas e
condições estabelecidas no contrata. Caso não haja qualquer impropriedade explícita. será atestado o recebimento
Parágrafo primelrc - A contestação p rçlalda preseaçãc dos sewiços, devidamente íessalvada em fcmia de glosa.
não impede o recebimento e o pagamento dos demais serviços, sem prejuízo de a credenciada. no prazo de
sessenta dias, a contar da notificação. recorrer da decisão
Parágrafo segundo - O recebi ente não excli as responsabilidades clvlle penalda credenciada

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO REAJUSTE - Não será permitido o reajuste dos preços contratados. excito se
houver prorrogação do prazo de vigência do contrato e este ultrapassar o prazo de }2(doze} fnese$; hipótese na
qual poderá $er utilizado o Índice Geral de Preços de Mercado - IGP M da Fundação Getúlio Vergas. ou outro
índice que vier a substitui-lo.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÂRiOS - A despesa decorrente da prestação dos
serviços do objeto deste contrato correrá à conta de recursos próprias pela Dotação Orçamentária da Secretaria
Credenciante sob a rubrica:

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA FISCALIZAÇÃO - Caberá à Administração requisitar e fiscalizar os serviços.
periciar e atestar a nota fiscal/futura, e promover todas as ações necessárias ao üelcumprimento das cláusulas
deste contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS SANÇÕES - Pela execução insatisfatória dos serviços, tais como cobranças
de procedimentos não realizados ou indevidos, omissão e outras faltas. bem como pelo descumprimento de
qualquer das condições constantes nesse Edital, sujeita se a credenciada às seguintes penalidades
a) advertência
b) multa de=
b.1) 0,3 % (três décimos por centos ao dia sobre o valor estimado da contratação. no caso de atraso na execução do
objeto, limitado a trinta dias;
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b.2) 10,0 %(dez por centos sobre o valor estimado da contratação, no caso de atraso na execução do objei
período superior ao previsto na alínea "b.I', ou em caso de inexecução parcialda obrigação assumidâl
b.3) 20.0 %(vinte por cantai sobre a velar estimado da contratação, no caso de inexecução total da obrigação
assumida;
c) suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com o Município de
Tianguá/CE, pelo prazo de até 05(cincos anos;
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública
e) apresentar docunenteção falsa exigida para c ceKame;
f) fraudar na execução do contrato;
Parágrafo primeiro - O valor da multa, aplicada após o regular processo administrativo, será descontado de
pagamentos eventualmente devidos pelo Município à adjudicatária ou cobrado judicialmente.
Parágrafo segundo - A$ san®es previa as as alíneas 'a", "c' e "d" do subite8õ a todo podem $er aplicadas:
cumulativamente ou não, à pena de multa.
Parágrafo terceiro - As penalidades previstas na$ alíneas "c" 6 "d" também poderão ser, aplicadas à adjudicatárla
ou ao licitante, conforme o casa, que tenha sofrido condenação definitiva por fraudar recolhimento de tributos.
praticar atc IlÍcIto visando {rust②f o$ obietlvos da licitação ou demonstrar não possuir io cidade Faia ccnkatar com
a Administração

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO$ RECURSOS ADMINISTRATIVAS - Logo que acuse o recebimento de
comunicação do CREDENCIANTE acerca de glosas e penalidades a CREDENCIADA poderá interpor recurso
a} ao gestor deste contrato, no caso de glosa na nota Hscal/futura, no caso de aplicação de penaiidadel apreciado
em instância única, quando não reconsiderada a decisão
Parágrafo Primeiro - Caberá à CREDENCIADA recorrer, a contar da notificação feita pelo CREDENCIANTE, nos
seguintes prazos:
a> 30 (tünta} dias corridos. no caso de glosa na nota üscai/natural
b) 3(três) dias corridos. no caso de aplicação de penalidade
Parágrafo Segundo - Compõe a comunicação mencionada no parágrafo anterior. documentação detalhada,
indicando o$ itens que foram oqeto de glosa, bem como os motivos de interesse pÚblIco que moveram a autoridade
pública a praticar tais aios.
Parágrafo Terceiro - Findo o prazo estabelecido nos incisos acima, a não-manifestação da CREDENCIADA
importará na aceitação das glosas ou penalidades aplicadas.

CLÁUSULA VIGESiMA - DA RESCISÃO - G inadimpiemento de cláusula estabelecida neste contrato. pcr parte da
CREDENCIADA. assegurará ao CREDENCIANTE o direito de rescindi-lo. mediante notificação. com prova de
recebimento.

CLÁUSULA ViGéSiMA PRIMEIRA Além de outras hipóteses expressamente previstas n0 erige 78 Qa Lei n'
8.666/93, constituem motivos para a rescisão deste contrato:
a) atraso injustilcado na execução dos serviços, bem como a sua paralisação $em justa causa e prévia
comunicação ao CREDENCIANTE;
b) come$meníc reiterado ae falhas comprovadas por meio ae íegistro prõpãc efetuado pelo representante do
CREDENCIANTE.
Parágrafo Único - Nos casos em que a CREDENCIADA sofrer processos de fusão. cisão ou incorporação, será
admitida a continuação da presente contratação desde que a execução do presente contrato não seja afetada e
desde que 8 CREDENCIADA mantenha c fiel cumprimento dos tem\os contíetuals e as condições de habilitação

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA Ao CREDENCIANTE é reconhecido o direito de rescisão administrativa. no$
termos do artigo 79, incisa Ida Lei n' 8.666/93. aplicando-se. no que couber. as disposições dos parágrafos primeiro
e segundo dc ne$no ar8gc, ben como as do aKlgc 88

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA DA VIGÊNCIA O presente contrato terá vigência por 12(doze} meses
consecutivos, a contar da data de sua assinatura. podendo ser prorrogado por iguais períodos. até o limite de 60
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jsessenta) meses, a critério das partes e mediante termo aditivo, observado o artigo 57. 11. da Lel 8.666/9
vista sua natureza de execução co tinuada.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA DAS DISPOSIÇÕES GERAIS - A CREDENCIADA se responsabilizará civil.
pende administrativamente pelos serviços que vier a prestar, obrigando se a ressarcir qualquer dana causado ao
CREDENCIANTE, aos usuàrios ou a terceiros, seja por prática de ato de sua direta autoria ou de seus empregados
ou prepostos,

CLÁUSULA ViGÊ$ MA QUINTA - Em nenhuma hipótese poderá a CREDENCIADA veicular publicidade acerca da
prestação dos serviços a que se refere este contrato

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL Apilca-se à execução do Fresco e Contrate à
Lei Federaln' 8.666, de 21 de junho de 't993 e demais normas legais pertinentes.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SETIMA - DQ ACOMPANHANIENTO - O CREDENCIANTE acoapaohará a execução do
presente Contrato, orientando, fiscalizando e intervindo, no seu exclusivo interesse, a fim de garantir o exato
cumprimento de suas cláusulas, por meio do sewidor, especialmente designado pelo Ordenador de Despesas, o
qualdeverá exercer em toda sua plenitude a ação de que trata a Lei n' 8.666/93. alterada e consolidada
Parágrafo Único - O Fiscalde Contrato ora dominado poderá ser alterado a qualquer momento. justificadamente,
caso haja necessidade por parte da contratante.

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - DO FORO Para dirimir eventuais contitos oúundos do presente Contrato, é
competente o foro de Tianguá/CE.

CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA - DA PUBLICIDADE - Este Contrato será publicado no Dirão <)ãc]ai da Prefeitura
Municipalna forma de extrato.

i star e Credenciadas, as pedes assinara G p⑧se e i $tfumentc en 2 {duas} vias de lg ai urna e teor

Tianguâ/CE* de

Rejarley Vieira de Lima
Secretário Municipalde Saúde de Tianguá/CE

CONTRATANTE

<<RAZÁO $OCIAL>>
<<CNPJ>>

CONTRATADA

TESTEMUNHAS

1.

2.

CPF

CPF

CNPJ: 07.735.178/0001-20 - CGF: 06.920.167-1 - Fode: 1881 3671-2288


